
GDTN Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 17.263.334/0001-50

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – 31 de março de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Consolidado Controladora

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 12.889 4.361 8.002 2.210
Outros investimentos 10.b 13.342 12.145 2.854 2.127
Titulos e valores mobiliários 10.c 6.100 3.561 6.100 3.561
Contas a receber 245 245 – –
Dividendos a receber 11 – – 744 744

Total do ativo circulante 32.576 20.312 17.700 8.642
Não circulante
Investimentos 12 449.147 384.867 512.054 436.217
Propriedades para investimento 13 76.734 58.209 – –
Imobilizado 838 535 531 535

Total do ativo não circulante 526.719 443.611 512.585 436.752
Total do ativo 559.295 463.923 530.285 445.394

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais Consolidado Controladora
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 14 12.447 7.009 5 5
Tributos a recolher 217 553 86 431
Salários e encargos socias 51 52 33 33
Adiantamentos de clientes 11 393 33 – –
Dividendos a pagar 11 143.266 68.222 143.022 67.978

Total do passivo circulante 156.374 75.869 143.146 68.447
Não circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 14 4.000 – – –
Total do passivo não circulante 4.000 – – –
Patrimonio líquido 15
Capital social 249.584 249.584 249.584 249.584
Ajuste de avaliação patrimonial 16.362 4.274 16.362 4.274
Reserva de lucros 121.193 123.089 121.193 123.089

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 387.139 376.947 387.139 376.947
Participação dos não controladores 11.782 11.107 – –
Total do patrimônio líquido 398.921 388.054 387.139 376.947
Total do passivo e patrimônio líquido 559.295 463.923 530.285 445.394

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Ajuste de  
avaliação patrimonial  

em investida

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido

Participação  
de não  

controladores
Capital  
social

Reserva de lucros
Nota Legal Retenção Total

Em 31 de março de 2022 157.543 23.278 13.855 97.794 39.993 – 332.463 10.523 342.986
 Aumento do capital social 15.a 92.041 – – (64.758) – – 27.283 – 27.283
 Dividendos adicionais propostos 15.c – – – – (39.993) – (39.993) – (39.993)
 Ajuste de avaliação patrimonial 15.b – (19.004) – – – – (19.004) – (19.004)
 Lucro líquido do exercício – – – – – 99.932 99.932 584 100.516
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 15.d – – 4.997 71.201 – (76.198) – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – – – (23.734) (23.734) – (23.734)
Em 31 de março de 2023 249.584 4.274 18.852 104.237 – – 376.947 11.107 388.054
 Dividendos adicionais propostos 15.c – – – (66.205) – – (66.205) – (66.205)
 Ajuste de avaliação patrimonial 15.b – 12.088 – – – – 12.088 – 12.088
 Outros – – – 296 – – 296 55 351
 Lucro líquido do exercício – – – – – 83.951 83.951 620 84.571
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 15.d – – 4.198 59.815 – (64.013) – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios 15.c – – – – – (19.938) (19.938) – (19.938)
Em 31 de março de 2024 249.584 16.362 23.050 98.143 – – 387.139 11.782 398.921

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados Consolidado Controladora
Nota 2024 2023 2024 2023

 Receita operacional liquida 16 3.706 3.488 – –
 Despesas gerais e administrativas 17 (1.274) (2.024) (579) (923)
Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro, líquido 2.432 1.464 (579) (923)
 Receitas financeiras 7.143 9.772 5.733 8.176
 Despesas financeiras (9) (15) (5) (6)
Resultado financeiro, líquido 18 7.134 9.757 5.728 8.170
 Resultado de participação societária 12 76.702 98.243 80.013 101.016
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 86.268 109.464 85.162 108.263
Imposto de renda e contribuição social 19 (1.697) (8.948) (1.211) (8.331)
Lucro líquido do exercício 84.571 100.516 83.951 99.932
Resultado atribuído aos:
Controladores 83.951 99.932 83.951 99.932
Não controladores 620 584 – –
Lucro líquido do exercício 84.571 100.516 83.951 99.932

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Resultado do exercício 84.571 100.516 83.951 99.932
Outros resultados abrangentes
Ajuste de avaliação patrimonial em investida 12.088 (19.004) 12.088 (19.004)
Resultado abrangente total 96.659 81.512 96.039 80.928
Resultado abrangente atribuível para:
 Controladores 96.039 80.928 96.039 80.928
 Não controladores 620 584 – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 86.268 109.464 85.162 108.263
Ajustes para reconciliação do resultado líquido:
Resultado de participação societária (76.702) (98.243) (80.013) (101.016)
Depreciação 32 17 4 4

Variação de ativo e passivo:
Contas a receber – (245) – –
Outros créditos (2.540) (2.659) (2.540) (2.659)
Fornecedores e outras contas a pagar – (2.398) – –
Tributos a recolher (223) 308 (148) 433
Adiantamento de clientes 360 (215) – –
Salários e encargos (1) 1 – –

Caixa gerado pelas operações 7.194 6.030 2.465 5.025
IRPJ e CSLL, pagos (1.810) (8.773) (1.408) (8.331)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 5.384 (2.743) 1.057 (3.306)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Outros investimentos (896) (3.200) (727) 3.381
Aquisição de imobilizado (335) – – –
Recebimento da venda de propriedades 
 para investimento – 727 – –
Aquisição de bens de propriedades 
 para investimento (9.087) (18.754) – –
Aumento de capital em investida – (15.630) (8.000) (32.630)
Recebimento de lucros e JCP 24.562 37.897 24.562 37.896

Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de investimentos 14.244 1.040 15.835 8.647
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Aportes recebidos dos acionistas – 2.000 – 2.000
Lucros distribuídos (11.100) (11.089) (11.100) (11.089)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (11.100) (9.089) (11.100) (9.089)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes 
 de caixa, liquidos 8.528 (10.792) 5.792 (3.748)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 4.361 15.153 2.210 5.958
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 12.889 4.361 8.002 2.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto se de outra forma indicada)

1. Contexto operacional: As atividades compreendem as seguintes Companhias e opera-
ções: GDTN Administração de Bens Próprios S.A. (“Companhia”): A Companhia foi constituída 
em 04 de setembro de 2012, com sede em São Paulo, Capital e tem como atividades pre-
ponderantes a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista; e a represen-
tação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou de terceiros. 
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. (“Empresa”): A Empresa está sediada em Catan-
duva, Estado de São Paulo, e tem como atividades preponderantes o arrendamento e a 
parceria agrícola; a compra, venda, locação, cessão, transferência, permuta e administração 
de bens móveis e imóveis próprios ou de direitos imobiliários; o cultivo e a comercialização 
de cana-de-açúcar e/outros produtos agrícolas correlatos; a representação de outras socie-
dades, nacionais ou estrangeiras por conta própria ou de terceiros, a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista. Atualmente, as operações da Empresa é exclusivamente 
com parte relacionada Nardini Agroindustrial Ltda. Nardini Agroindustrial Ltda. (“Nardini”): 
A Nardini tem como atividades preponderantes a exploração agrícola da cultura de cana-
-de-açúcar, a industrialização e comercialização de açúcar (VHP e cristal), etanol (anidro 
e hidratado) e outros produtos derivados da cana-de-açúcar. 2. Entidades do grupo: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras das seguin-
tes entidades:

2024 2023
Controlada
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. 84,23% 82,60%
Coligada
Nardini Agroindustrial Ltda. 48,39% 48,39%
3. Base de preparação: a) Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e 
CFC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Administração em xx de setembro de 2024. Após a sua emissão, somente os acionistas têm 
o poder de alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A administração 
da Companhia confirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Detalhes sobre as principais políticas 
contábeis da Companhia e sua controlada estão apresentadas na nota explicativa nº 8. 
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o valor milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisitadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Julgamentos: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 2 - 
consolidação: determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; • Nota 
explicativa nº 12 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem 
influência significativa sobre uma investida. Mensuração a valor justo: Uma série de polí-
ticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para 
os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura 
de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de ava-
liação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 (premissa para ativo e passivo que 
não são baseados em observáveis de mercado), e reportes diretamente para a Diretoria 
financeira. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
tamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). • A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Infor-
mações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa nº 21 - Instrumentos financeiros. 
• Nota explicativa nº 13 - Propriedades para investimento. O valor justo das propriedades 
para investimento, para fins de divulgação, foram baseados na abordagem de mercado e 
nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de transição para 
ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. 6. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado. 7. Mudanças nas principais políticas 
contábeis: Não há novas normas CPC ou interpretações OCPC/ ICPC que ainda não entraram 
em vigor ou que entraram em vigor no exercício findo em 31 de março de 2023 que pode-
riam ter impacto signigicativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. 8. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Base de conso-
lidação: i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a Companhia. As demons-
trações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações 
financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
Para o cálculo de equivalências patrimoniais e consolidação, são utilizadas as demonstra-
ções financeiras da controlada na mesma data-base de apresentação das demonstrações 
financeiras da Controladora. ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eli-
minados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com empresas investidas registrados por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na Empresa 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. b) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e men-
suração inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. ii) Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de 
dívida; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento 
patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instru-
mento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento de patrimônio 
que não é mantido para negociação, a Companhia pode escolher, irrevogavelmente, apre-
sentar mudanças subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abran-
gentes. Esta opção é realizada investimento por investimento. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados como 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros deriva-
tivos. No reconhecimento inicial, a Companhia e sua controlada podem designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Instrumentos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, 
a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento 
das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 
• Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
(VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros 
a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Instrumentos de dívida a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resul-
tados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resulta-
dos abrangentes (ORA) é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho 
no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (ORA) e nunca são reclassificados para o resultado. iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e sua controlada nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 

mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Compen-
sação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. v) Capital 
social (Controladora): As ações são classificadas como patrimônio líquido. c) Propriedade 
para investimento: A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. A receita de 
parceria agrícola das propriedades para investimento é reconhecida como receita quando 
há a venda da cota parte do produto fruto da parceria agrícola. Propriedades para investi-
mento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para investimento deixa de 
ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua 
venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reco-
nhecida na demonstração do resultado no período da baixa. d) Parceria agrícola e arrenda-
mento: Quando a Companhia e sua controlada atuam como parceiro outorgante, determina, 
no início da parceria agrícola, se cada contrato é classificado como propriedade para 
investimento. Para realizar essa classificação, a Companhia e sua controlada fazem uma 
avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos os riscos e benefícios ine-
rentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, as políticas contábeis aplicáveis 
a Companhia e sua controlada como parceiros outorgante no período comparativo não 
foram diferentes do CPC 06(R2). A Companhia e sua controlada realizam contrato de par-
ceria agrícola com suas propriedades para investimento, incluindo propriedades próprias. 
A Companhia e sua controlada não são requeridas a fazer ajustes na transição para o CPC 
06(R2) para arrendamentos nos quais atua como parceiro outorgante. e) Redução ao valor 
recuperável (impairment): i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e 
ativos contratuais: A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investi-
mentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA); e • Ativos de contrato. A Companhia e sua controlada mensuram a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e sua controlada 
consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Companhia e sua controlada na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas 
de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela pro-
babilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com 
base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos à Companhia e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia e sua controlada esperam receber). Ativos financeiros com problemas de recu-
peração: Em cada data de balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestrutu-
ração de um valor devido a Companhia e sua controlada em termos que não seriam aceitas 
em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia e sua controlada não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Ativos financeiros não 
classificados como ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda 
de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido 
a Companhia e sua controlada em condições não consideradas em condições normais; • indi-
cativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situ-
ação de pagamentos dos devedores ou emissores; • desaparecimento de um mercado ativo 
para o instrumento; ou • dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração 
dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado: A Companhia e sua controlada consideram evidência de perda 
de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em 
nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor indivi-
dualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa 
ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente 
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupa-
mento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao 
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia e sua controlada utilizam tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resul-
tado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia e sua controlada consi-
deram que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando 
um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de 
valor é revertida através do resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia e sua controlada são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao 
seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil 
do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) Provisões: As provisões 
são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são 
reconhecidos no resultado como despesa financeira. g) Receita financeira: A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Companhia e sua controlada tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. h) Demais receitas e despesas: 
As demais receitas e despesas são reconhecidas no resultado de acordo com o regime con-
tábil de competência de exercícios. i) Imposto de renda e contribuição social: A base de 
cálculo do imposto de renda e da contribuição social são apurados de acordo com a legis-
lação vigente “lucro presumido” que é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de 
renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita bruta proveniente da venda 
de cana-de açúcar e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas 
regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. 9. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao CPC 06: Passivo de locação em um Sale 
and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, foram 
emitidas alterações ao CPC 06 para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário 
utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de 
venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se 
iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a tran-
sações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do CPC 06. A aplicação 

antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Alterações ao CPC 26 (R1): Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, foram emitidas alterações aos parágrafos 
69 a 76 do CPC 26 (R1) para especificar os requisitos de classificação de passivos como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por direito de 
adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações 
financeiras. • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível 
for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua 
classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo 
decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito 
da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro 
de doze meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais 
que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual 
e se acordos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Acordos de financiamento 
de fornecedores - Alterações ao CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1): Em maio de 2023, foram emitidas 
alterações CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa e ao CPC 40 (R1) - Instrumentos 
financeiros: evidenciação para esclarecer as características de acordos de financiamento 
de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro 
de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Companhia uma vez que a Companhia não possui operações de cessão de 
créditos com fornecedores. 10. Caixa e equivalentes de caixa e outros: a) Caixa e equi-
valentes de caixa:O caixa e equivalentes de caixa são constituídos conforme a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 50 53 47 29
Aplicações Financeiras 12.839  4.308  7.955  2.181

12.889 4.361 8.002 2.210
Estão substancialmente representados por saldos em aplicações financeiras em Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB) com atualização baseada na variação de 100% a 110% dos 
Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI).
b) Outros investimentos: Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Fundos de investimentos 13.342 12.145  2.854  2.127

13.342 12.145 2.854 2.127
Refere-se a investimentos realizados em fundos de renda fixa e fundos multimercados com 
rentabilidade média em 31 de março de 2024 de 108,87% dos Certificados de Depósitos 
Interfinanceiros (CDI) (97,77% em 31 de março de 2023).
c) Títulos e valores mobiliários: Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Ações - Participação minoritária  6.100  3.561 6.100 3.561

6.100 3.561  6.100  3.561
Referem-se substancialmente às ações da preferenciais e ordinárias do Itaú Unibanco S.A. 
no montante de R$ 2.979 e ações do fundo de investimento Klabin S.A. no montante de 
R$ 3.121, totalizando R$6.100 em 31 de março de 2024 (R$ 3.561 em 31 de março de 
2023), reconhecidas pelo valor justo por meio do resultado. 11. Partes relacionadas: 
a) Operações com pessoal-chave: O pessoal-chave da administração é composto pelo sócio 
administrador Riccardo Nardini e pelas administradoras não sócias Carolina Ruete Nardini 
e Clara Nardini Souto. A remuneração do pessoal-chave para o exercício findo em 31 de 
março de 2024 foi R$272 (R$270 em 31 de março de 2023). b) Principais saldos do conso-
lidado e da controladora: Os principais saldos de ativos e passivos 31 de março 2024 e 
2023:conforme demonstrado a seguir:

Consolidado Controladora
Ativo - Dividendos a receber 2024 2023 2024 2023
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. – – 744 744

– – 744 744
Consolidado Controladora

Passivo 2024 2023 2024 2023
Dividendos pagar - pessoas físicas 143.266  68.222 143.022  67.978
Adto. de clientes - Nardini Agroindustrial Ltda. 73 33 – –

143.339 68.255 143.022 67.978
Os impactos no resultado das transações com partes relacionadas estão apresentados a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita c/arrendamento (i) - nota explicativa nº 16  3.495   3.035   3.495   3.035
Receita com parceria (i) - nota explicativa nº 16 338 563 338 563

3.833 3.599 3.833 3.599
Recebimento de avais 2.800 6.405 2.800 6.405
Recebimento de arrendamento 3.873 3.385 3.873 3.385
Recebimento de lucros e JCP 24.562 37.896 24.562 37.896
(i) Refere-se a operação de arrendamento das terras e parceria agrícola com a parte rela-
cionada Nardini Agroindustrial Ltda.
12. Investimentos: Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Investimentos avaliados pelo método 
 de equivalência patrimonial
GDTN Administração de Bens Rurais Ltda. – – 62.907 51.350
Nardini Agroindustrial Ltda. 449.147 384.867 449.147 384.867

449.147 384.867 512.054 436.217
Movimentação dos saldos: Consolidado Controladora
Saldo em 31 de março de 2022 327.894 359.471
JCP recebido (18.388) (18.388)
Lucros recebidos (19.508) (19.508)
Aumento de capital 15.630 32.630
Resultado de equivalência patrimonial 98.243 101.016
Ajuste de avaliação patrimonial (*) (19.004) (19.004)
Saldo em 31 de março de 2023 384.867 436.217
Outros 52 298
Lucros recebidos (24.562) (24.562)
Aumento de capital – 8.000
Resultado de equivalência patrimonial 76.702 80.013
Ajuste de avaliação patrimonial (*) 12.088 12.088
Saldo em 31 de março de 2024 449.147 512.054
(*) Refere-se aos efeitos do hedge accounting apurados pela Nardini Agroindustrial Ltda. 
registrado no patrimônio líquido. Informações das investidas: O quadro abaixo apresenta 
um sumário de 100% das informações financeiras das investidas:

Em 31 de março de 2024

Consolidado
Partici- 

pação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas

Lucro  
líquido

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2024
Nardini Agroindustrial 
 Ltda. 48,39% 1.180.761 1.950.478 3.131.239 477.721 1.725.325 2.203.046 928.193 1.730.796 (1.572.288) 158.508 76.702

Em 31 de março de 2024

Controladora
Partici- 

pação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas

Lucro  
líquido

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2024
Nardini Agroindustrial 
 Ltda. 48,39% 1.180.761 1.950.478 3.131.239 477.721 1.725.325 2.203.046 928.193 1.730.796 (1.572.288) 158.508 76.702
GDTN Administração 
 de Bens Rurais Ltda. 84,225% (i) 15.620 77.041 92.661 17.972 – 17.972 74.689 5.116 (1.185) 3.931 3.311

1.196.382 2.027.519 3.223.901 495.694 1.725.325 2.221.019 1.002.882 1.735.912 (1.573.473) 162.439 80.013

Em 31 de março de 2023

Consolidado
Partici- 

pação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas

Lucro  
líquido

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2023
Nardini Agroindustrial 
 Ltda. 48,39% 1.008.946 1.737.433 2.746.379 570.334 1.380.584 1.950.918 795.461 1.439.671 (1.236.647) 203.024 98.243

Em 31 de março de 2023

Controladora
Partici- 

pação %
Ativos  

circulantes
Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas Despesas

Lucro  
líquido

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2023
Nardini Agroindustrial 
 Ltda. 48,39% 1.008.946 1.737.433 2.746.379 570.334 1.380.584 1.950.918 795.461 1.439.671 (1.236.647) 203.024 98.243
GDTN Administração 
 de Bens Rurais Ltda. 82,60% (i) 12.414 58.209 70.623 8.165 – 8.165 62.458 5.084 (1.727) 3.357 2.773

1.021.360 1.795.642 2.817.002 578.499 1.380.584 1.959.083 857.919 1.444.755 (1.238.374) 206.381 101.016

(i) O aumento da participação refere-se aos aportes realizados de forma desproporcional.

13. Propriedade para investimento - Consolidado: Terras e propriedades
agrícolas (i)

Em 31 de março de 2022 33.182
Adições (i) 25.754
Baixa (venda) (727)
Em 31 de março de 2023 58.209
Adições (ii) 18.525
Em 31 de março de 2024 76.734
(i) Refere-se a aquisição de novas propriedades localizadas em Jaboticabal, Itápolis e Santa 
Adélia no Estado de São Paulo. (ii) Refere-se à aquisição de novas propriedades localizadas 
nas cidades de Fernando Prestes, Ariranha, Pirangi e Taiaçu no Estado de São Paulo, e na 
de cidade de Aporé no Estado de Goiás. Refere-se a terras localizadas no Estado de São 
Paulo e, substancialmente, arrendadas para a parte relacionada Nardini Agroindustrial Ltda. 
para o cultivo de cana-de-açúcar (Nota explicativa nº 11). As propriedades para investi-
mento, estão avaliadas ao custo histórico. Para fins de divulgação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidas, a Companhia e sua controlada avaliaram essas pro-
priedades ao seu valor justo, no montante de R$91.988 (R$73.476 em 31 de março de 
2023). As avaliações foram realizadas, utilizando evidências de mercado relacionadas a 
preços de transações efetuadas com propriedades similares. A Companhia e sua controlada 
utilizaram a hierarquia de nível 2 para determinar e divulgar o valor justo das propriedades 
para investimento.
14. Fornecedores e outras contas a pagar: Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
De propriedade para investimento 16.438  7.000 – –
De terceiros 9 9 5 5

16.447 7.009 5 5
Circulante 12.447 7.009 5 5
Não circulante 4.000 – – –
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 249.584 
(idêntico em 31 de março de 2023), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
160.318.892 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal.

Quotistas R$ Ações
Guiomar Della Togna Nardini 246.705 159.088.232
Riccardo Nardini 1.439,5 615.330
Flávia Nardini 1.439,5 615.330

249.584 160.318.892
b) Ajuste de avaliação patrimonial: Correspondem a mais valia de custo atribuído de terras 
e terrenos e do hedge accounting, da coligada Nardini Agroindustrial Ltda. Os valores estão 
registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas baixas ou aliena-
ções dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a 
rubrica “Lucros acumulados”. c) Dividendos: De acordo com o estatuto social, aos titulares 
das ações será atribuído, em cada exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido 
do exercício, ajustado na forma do artigo nº 202 da Lei 6.404/76. As bases dos dividendos 
podem ser assim demonstradas:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 83.951 99.932
(-) Constituição de reserva legal - 5% (4.198) (4.997)
(=) Lucro líquido ajustado 78.753 94.935
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25% 25%
(=) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 19.938 23.734
Dividendos adicionais propostos (*) – –
Total dividendos 19.938 23.734
(*) Ao longo do exercício findo em 31 de março de 2024 foram deliberados em Assembleia 
Geral dos Acionistas os dividendos adicionais propostos de R$ 66.205 (R$ 39.993 em 31 
de março de 2023), sendo portanto, reclassificados do patrimônio líquido para o passivo. 
d) Retenção de lucros: O saldo em 31 de março de 2024 está a disposição da Assembleia 
Geral dos Acionistas para destinação.
16. Receita operacional líquida - Consolidado: 2024 2023
Arrendamento - nota explicativa nº 11 3.495 3.036
Parceria - nota explicativa nº 11 338 563
(-) Impostos sobre faturamento (127) (111)

3.706 3.488

17. Despesas gerais e administrativas: Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Prestação de serviço (328) (532) (160) (473)
Salários e encargos (626) (604) (355) (350)
Impostos e taxas (146) (465) (4) (3)
Despesas com depreciação (32) (17) (4) (4)
Outras (142) (406) (56) (93)

(1.274) (2.024)   (579)   (923)
18. Resultado financeiro: Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
Juros sobre aplicação financeira 4.030 2.723 2.653 1.645
Comissões de avais (i) 2.800 6.405 2.800 6.405
Outros 313 644 280 126

7.143 9.772 5.733 8.176
Despesas financeiras
Despesas bancárias (9) (15) (5) (6)

(9) (15) (5) (6)
Resultado financeiro, líquido 7.134 9.757 5.728 8.170
(i) Refere-se a comissões de avais de empréstimos bancários realizados pela Nardini Agroin-
dustrial Ltda. 19. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pelas alíquotas combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social no resultado do exercício é demonstrada como segue:

2024 2023
Controladora IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita com arrendamento – – – –
Alíquota de presunção 32% 32% 32% 32%

– – – –
Outras receitas - 100% 3.621 3.621 24.574 24.574
Base de calculo do IRPJ e CSLL 3.621 3.621 24.574 24.574
Alíquota vigente 15% 9% 15% 9%

543 326 3.686 2.212
Adicional 342 – 2.333 –
No resultado do exercício 1.211 8.331
Alíquota efetiva 33% 34%

2024 2023
Consolidado IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita com arrendamento 3.450 3.450 3.035 3.035
Alíquota de presunção 32% 32% 32% 32%

1.104 1.104 971 971
Receita com venda de produtos 338 338 563 563
Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%

27 41 45 68
Outras receitas - 100% 351 351 863 863

3.972 3.972 25.437 25.437
Base de calculo do IRPJ e CSLL 5.103 5.117 26.453 26.476
Alíquota vigente 15% 9% 15% 9%

765 461 3.968 2.383
Adicional 470 – 2.497 –
No resultado do exercício 1.697 8.948
Alíquota efetiva 33% 34%
20. Contingências para demandas judiciais: A Administração da Companhia e sua con-
trolada, baseado na opinião de seus consultores jurídicos, avaliam a probabilidade de ter 
contra si a materialização de determinadas contingências passivas de natureza trabalhista, 
cível e tributária. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída 
mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas e que seus valores sejam 
considerados prejudiciais ao caixa. Em 31 de março de 2024 e 2023 não foi constituída 
provisão para eventuais riscos trabalhistas, cíveis e tributários, visto que a avaliação dos 
assessores legais aponta que a Companhia e sua controlada não são requeridas em nenhum 
processo de probabilidade de perda provável ou os valores das causas sejam relevantes, 
razão pela qual a Administração não registrou provisão para riscos processuais nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Em 31 de março de 2024 e 2023 a Companhia 
e sua controlada não possuíam processos com perdas possíveis decorrentes de causas 
trabalhistas, cíveis e tributárias. 21. Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil 
e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

2024

Controladora Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Ativos
Caixa e quivalentes de caixa 10.a – 47 47
Aplicações financeiras 10.a – 7.955 7.955
Outros investimentos 10.b 2.854 – 2.854
Titulos e valores mobiliários 10.c 6.100 – 6.100
Dividendos a receber – 744 744
Total de ativos 8.954 8.746 17.700
Passivos
Fornecedores 14 – 5 5
Dividendos a pagar – 143.022 143.022
Total de passivos – 143.027 143.027

2023

Controladora Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Ativos
Caixa e quivalentes de caixa 10.a – 29 29
Aplicações financeiras 10.a – 2.181 2.181
Outros investimentos 10.b 2.127 – 2.127
Titulos e valores mobiliários 10.c 3.561 – 3.561
Dividendos a receber – 744 744
Total de ativos 5.688 2.954 8.642
Passivos
Fornecedores 14 – 5 5
Dividendos a pagar – 67.978  67.978
Total de passivos – 67.983 67.983

2024

Consolidado Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Ativos
Caixa e quivalentes de caixa 10.a – 50 50
Aplicações financeiras 10.a – 12.839 12.839
Contas a receber – 245 245
Outros investimentos 10.b 13.342 – 13.342
Titulos e valores mobiliários 10.c 6.100 – 6.100
Dividendos a receber – – –
Total de ativos 6.100 26.476 32.576
Passivos
Fornecedores 14 – 16.447 16.447
Dividendos a pagar – 143.266 143.266
Total de passivos – 159.713 159.713

2023

Consolidado Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Ativos
Caixa e quivalentes de caixa 10.a – 53 53
Aplicações financeiras 10.a – 4.308 4.308
Contas a receber – 245 245
Outros investimentos 10.b 12.145 – 12.145
Titulos e valores mobiliários 10.c 3.561 – 3.561
Dividendos a receber – – –
Total de ativos 3.561 16.751 20.312
Passivos
Fornecedores 14 – 7.009 7.009
Dividendos a pagar – 68.222 68.222
Total de passivos – 75.231 75.231
b) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os nãos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensu-
ração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de caixa: Os valores contá-
beis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do 
curto prazo de vencimento destes instrumentos. Contas a receber e outros recebíveis e outras 
contas: O seu valor justo é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, 
descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. Esse valor 
justo é determinado para fins de divulgação. c) Gerenciamento de risco financeiro: Visão 
geral: Os principais riscos nos quais a Companhia está exposta, são contemplados pelo 
modelo atual de monitoramento e gestão. Os riscos tais como, risco operacional, compor-
tamento de demanda, concorrência e eventuais mudanças significativas no seguimento 
são gerenciados por modelo. A GDTN Administração de Bens Rurais Ltda., pelo fato de 
possuir substancialmente terras em seu ativo e essas terras serem objeto de instrumento 
particular de contrato de parceria agrícola a preços e condições de acordo com a sistemática 
de pagamento da cana-de-açúcar adotado pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (CONSECANA), ou seja, a Companhia não exerce 
atividade produtiva. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta 
administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A Companhia 
possui como prática gerir seus os riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta 
prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros 
e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios. Os principais riscos 
financeiros considerados pela gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco 
de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de capital. Essa nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Estrutura de gerenciamento 
de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis oriundos da parceria 
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agrícola de produção de cana-de-açúcar. A gestão do risco de crédito da Companhia em 
relação a clientes, no que pertence ao negócio de parceria agrícola é centrada no relacio-
namento formalizado com partes relacionadas. O valor contábil dos ativos financeiros que 
representam a exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras 
consolidadas foi:

Nota 2024 2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 12.889 4.361
Outros investimentos 10.b 13.342 12.145
Outros créditos 10.c 6.100 3.561
Contas a receber 245 245

 32.576  20.312
Perdas por redução no valor recuperável: Na data de 31 de março de 2024 e 2023 a Compa-
nhia não tem registrado saldo de provisão para perdas de crédito esperada referente a 
recebíveis. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua contro-
lada possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia e sua controlada trabalham 
alinhando disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração de receita através 
da parceria agrícola. Em 31 de março de 2024 a Companhia apresentou, nas demonstrações 
individuais e consolidadas, capital circulante líquido negativo de R$125.446 e R$123.798 
respectivamente (R$59.805 e R$55.557 em 31 de março de 2023 respectivamente), que 
refere-se basicamente aos dividendos mínimos obrigatórios aos quais serão pagos aos 
acionistas mediante disponibilidade de caixa. A seguir, estão as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e os ativos que são 

utilizados para gerenciar o risco de liquidez.
2024

Consolidado Valor contábil Até 12 meses De 12 a 24 meses
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 12.889 12.889 –
Outros investimentos 13.342 13.342 –
Titulos e valores mobiliários 6.100 6.100 –
Total 32.331 32.331
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 16.447 16.447 –
Dividendos a pagar 143.266 143.266 –
Total 159.713 159.713 –

2023
Consolidado Valor contábil Até 12 meses De 12 a 24 meses
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4.361 4.361 –
Outros investimentos 12.145 – 12.145
Contas a receber 245 245
Titulos e valores mobiliários 3.561 3.561 –
Total 20.312 8.167 12.145
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 7.009 7.009 –
Dividendos a pagar 68.222 68.222 –
Total 75.231 75.231 –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, 
possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferen-
tes. O cenário apresentado acima não contempla contratos de exportação firmados para 
as próximas safras, de forma que este quadro não reflete o fluxo de caixa efetivo para os 

próximos períodos. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado, tais como taxas de preços dos produtos cultivados e comercializados. A Compa-
nhia possui como prática para minimizar os riscos de mercado, firmar contratos de parceria 
com os produtores com o objetivo de garantir a produção. Risco cambial: A Companhia não 
está exposta as variações decorrentes de variações cambiais. Risco taxa juros: Decorre da 
possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia não está exposta 
as taxas de juros, pois está não possui nenhum passivo financeiro. Exposição liquida em 
taxa juros variáveis está demonstrado no quadro a seguir.

Nota 2024 2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 12.889 4.361
Outros investimentos 10.b 13.342 12.145
Líquido 26.231 16.506
Análise de sensibilidade: Os caixa e equivalentes e os fundos de investimentos da Compa-
nhia em 31 de março de 2024 estão atreladas à variação do CDI. Com a finalidade de verificar 
a sensibilidade das possíveis alterações nas taxas em relação à data base de 31 de março 
de 2024, considerando o risco de queda das taxas, definimos o Cenário Provável para os 
próximos 12 meses e a partir deste, simulamos variações de 25% (Cenário II) e 50% (Cená-
rio III) sobre as projeções do indexador. 

31/03/2024
Cenário  

Provável
Apreciação Depreciação

Cenário II Cenário III Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras 12.889 12.889 12.889 12.889 12.889
Fundos de investimentos 13.342 13.342 13.342 13.342 13.342
Taxa sujeita à variação 12,35% 15,44% 18,53% 9,26% 6,18%
Receita financeira 3.240 4.049 4.859 2.430 1.620
Variação - R$ 4.049 4.859 2.430 1.620

Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnológicos e infraestrutura 
da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos 
de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da 
Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional de forma conser-
vadora, sempre buscando aproveitar as melhores oportunidades de mercado maximizando 
os resultados financeiros, contribuindo para que as ações aplicadas para os demais riscos 
citados nesta nota não sejam comprometidas. Risco de estrutura de capital: Decorre da 
escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros 
que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 22. Demonstração dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 03 R2. Propriedade para investimento: Durante o exercício 
findo em 31 de março de 2024, a Empresa adquiriu propriedade para investimento ao custo 
total de R$18.525 (R$25.027 em 2023), sendo R$9.438 (R$7.000 em 2023) via fornece-
dores e R$ 9.087 (R$18.027 em 2023) de recursos próprios. 23. Compromissos assumidos: 
(i) Contratos de parceria agrícola: A Companhia e sua controlada possuem contratos cele-
brados com a parte relacionada Nardini Agroindustrial Ltda. e outros, que assume o com-
promisso de disponibilizar as propriedades agrícolas para o parceiro exercer atividades que 
variam entre plantio, tratos culturais, corte, carregamento e transporte das lavouras de 
cana-de-açucar. Em 31 de março de 2024 esses contratos determinam a entrega de 1,9 mil 
toneladas de cana de açúcar mensais entre os anos de 2025 a 2028. 24. Seguros: A Com-
panhia busca no mercado apoio de consultores de seguros para estabelecer coberturas 
compatíveis com seu porte e suas operações. Em 31 de março de 2024 a Companhia entende 
que as coberturas contratadas estão adequadas para o porte de suas operações.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos
Acionistas e Administradores da
GDTN Administração de Bens Próprios S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da GDTN 
Administração de Bens Próprios S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de março de 2024, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia, para o exercício findo em 31 de março de 2023, 
apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outro auditor independente 
que emitiu relatório em 22 de setembro de 2023, sem modificação. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
de sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 11 de novembro de 2024.

ERNST & YOUNG Wagner dos Santos Junior
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-044415/F CRC 1SP-216386/O-T
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